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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6023/2026 

  

PREÂMBULO 

O município de Juquitiba/SP, torna público o presente edital de chamamento público, visando o 

credenciamento de instituições de longa permanência para idosos (ILPI) para prestação continuada de 

serviços de acolhimento institucional a pessoas idosas a partir de 60 (sessenta) anos, com graus de 

dependência I, II e III para prestarem serviços para o Município de Juquitiba como CREDENCIADOS 

através da Prefeitura de Juquitiba, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no sítio eletrônico oficial da Prefeitura: 

https://juquitiba.sp.gov.br/licitacao-chamada-publica/ 

 

DATA DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL: 06/07/2026  

INÍCIO DAS INSCRIÇÕES: 08/07/2026 às 8h00min  

ENCERRAMENTO DAS INSCRIÇÕES: 21/07/2026 às 16h00min.  
 
ANÁLISE DOCUMENTAL (HABILITAÇÃO): 22/07/2026 às 10h00min  

PÚBLICAÇÃO RESULTADO HABILITAÇÃO (INICIAL): 27/07/2026  

APRESENTAÇÃO DO RECURSO DE HABILITAÇÃO: 28/07/2026 a 30/07/2026  

ANÁLISE DOS RECURSOS DE HABILITAÇÃO: 31/07/2026  
 
*PÚBLICAÇÃO RESULTADO HABILITAÇÃO (FINAL): 04/08/2026*  
 
ANÁLISE DE MÉRITO (AVALIAÇÃO): 05/08/2026 às 10h00min  

PÚBLICAÇÃO RESULTADO HABILITAÇÃO (INICIAL): 12/08/2026  

MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO DE RECURSO (AVALIAÇÃO): 13/08/2026 a 17/08/2026 (**)  
 
Não havendo interposição de recurso no prazo estabelecido, o resultado do certame será publicado e 

posteriormente homologado, em conformidade com os prazos previstos no edital (**) 
 
MAIORES INFORMAÇÕES: Prefeitura Municipal de Juquitiba, Rua Jorge Victor Vieira, nº 63, Centro, 

Juquitiba/SP, CEP 06950-000, Telefone (11) 4681-4311,   

e-mail licitacao@juquitiba.sp.gov.br. 
 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente Edital tem por objeto o CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, com ou sem fins lucrativos, regularmente constituídas e habilitadas como Instituições de 

Longa Permanência para Idosos (ILPI), para a prestação continuada de Serviços de Acolhimento 

Institucional destinados a pessoas idosas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, de ambos 

os sexos, com graus de dependência I, II e III, encaminhadas pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social do Município de Juquitiba/SP, em conformidade com a Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto da 

Pessoa Idosa), a Lei Federal nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS), a Resolução 

CNAS nº 109/2009 e a Resolução RDC ANVISA nº 502/2021. 

1.2. O credenciamento se dá em razão da impossibilidade administrativa de o Município executar 

diretamente o serviço, na linha do que dispõe a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais 

Resolução CNAS nº 109/2009), tratando-se de serviço de Proteção Social Especial de Alta 

Complexidade. 

https://juquitiba.sp.gov.br/licitacao-chamada-publica/
mailto:licitacao@juquitiba.sp.gov.br
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1.3. O credenciamento fundamenta-se no disposto no art. 74, inciso IV, c/c art. 79, incisos I e II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, considerando a inviabilidade de competição e a necessidade de contratação 

simultânea de todas as instituições que preencham os requisitos estabelecidos neste Edital. O serviço 

objeto deste credenciamento está classificado como Serviço de Acolhimento Institucional para 

Pessoas Idosas, integrante da Proteção Social Especial de Alta Complexidade, nos termos da 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, aprovada pela Resolução CNAS nº 109/2009, 

constituindo medida de proteção social destinada a idosos em situação de vulnerabilidade, risco 

pessoal, social ou com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

1.5 A contratação observará o regime de paralela e não excludente (art. 79, I) e simultânea seleção a 

critério do beneficiário direto da prestação (art. 79, II), de modo que todas as ILPI que cumprirem os 

requisitos deste Edital serão credenciadas, ficando a indicação da instituição específica para cada idoso 

a critério da equipe técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social, observada a vontade do idoso 

ou de seu representante legal, conforme critérios objetivos do item 11 deste Edital. 

1.6. A prestação compreenderá, no mínimo: hospedagem permanente em ambiente limpo e seguro; 

alimentação (mínimo de 6 refeições/dia, prescritas por nutricionista); atendimento socioassistencial l; 

atividades físicas, recreativas e culturais; atendimento médico (próprio ou em rede); plano individual 

de atendimento (PIA); relatórios periódicos à Secretaria; cuidados de higiene, vestuário e enfermagem 

conforme grau de dependência; comunicação obrigatória ao Ministério Público em casos de óbito, 

transferência ou violação de direitos (art. 50, parágrafo único, da Lei nº 10.741/2003). 
 
2. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O credenciamento estará permanentemente aberto durante a vigência deste Edital, de modo que 

NOVAS instituições poderão requerer sua inscrição a qualquer tempo, observado o procedimento 

previsto no item 7. 

2.2. A vigência inicial do credenciamento é de 12 (doze) meses, contados da data da publicação do 

extrato do termo de credenciamento, podendo ser prorrogada sucessivamente nos termos do art. 106 

da Lei nº 14.133/2021, enquanto perdurar o interesse público e a necessidade do serviço. 

2.3. O termo de credenciamento de cada ILPI terá vigência atrelada à do presente Edital, sendo 

automaticamente extinto em caso de descredenciamento, perda de qualquer condição de habilitação, 

ou descumprimento de obrigações contratuais. 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas decorrentes deste credenciamento correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: Órgão: Secretaria Municipal de Assistência Social - Programa de Trabalho: 02.02.01 - 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Fonte de Recursos: 

08.244.0003.3001 - Ficha nº: 29 

3.2. Recomenda-se a verificação de eventuais recursos do Fundo Municipal de Assistência Social 

(FMAS) e de transferências fundo a fundo do SUAS (cofinanciamento estadual e/ou federal), nos 

termos da NOB-SUAS, antes da emissão do empenho. 
 
4. DOS VALORES MENSAIS FIXOS POR GRAU DE DEPENDÊNCIA 

4.1. Os valores mensais por idoso acolhido são FIXADOS pela Administração Pública Municipal, 

conforme tabela abaixo, não comportando barganha competitiva — uma vez que se trata de 

credenciamento (inexigibilidade de licitação), no qual a competição em sentido estrito é juridicamente 

inviável. 
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4.2. Os valores foram lastreados em pesquisa de mercado realizada com instituições da região (ETP nº 

206/2026), bem como em parâmetros do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e do Conselho 

Nacional de Assistência Social (CNAS), conforme tabela: 
 
ITEM GRAU CARACTERIZAÇÃO TÉCNICA (RDC 502/2021) VALOR MENSAL 

FIXO POR IDOSO 

VAGAS 

 PREVISTAS 

1 GRAU 

 I 

Idosos independentes, mesmo que requeiram uso de 

equipamentos de autoajuda. 

R$ 3.500,00 conforme 

demanda 

2 GRAU 

 II 

Idosos com dependência em até três atividades de autocuidado 

(alimentação, mobilidade, higiene), sem comprometimento 

cognitivo ou com alteração cognitiva controlada. 

R$ 4.500,00 conforme 

demanda 

3 GRAU 

III 

Idosos com dependência que requeiram assistência em todas as 

atividades de autocuidado para a vida diária e/ou com 

comprometimento cognitivo. 

R$ 5.000,00 até 20 vagas 

no total 

 
4.3. Os valores acima já incluem TODAS as despesas com a execução do serviço — hospedagem, 

alimentação, atendimento socioassistencial, cuidados básicos de saúde, atividades, encargos sociais, 

tributos, seguros e demais insumos necessários — observadas as exigências da RDC ANVISA nº 

502/2021 e da Resolução CNAS nº 109/2009. 

4.4. A reclassificação do grau de dependência do idoso somente poderá ocorrer mediante avaliação 

técnica documentada (relatório médico, avaliação multiprofissional e parecer do PIA) e homologação 

pela Secretaria Municipal de Assistência Social, com efeitos a partir do mês subsequente à 

homologação. 

4.5. Os valores poderão ser reajustados anualmente pelo IPCA/IBGE acumulado nos últimos 12 (doze) 

meses, a contar do início da vigência do termo de credenciamento, observado o art. 25, § 7º e o art. 

92, V, da Lei nº 14.133/2021. 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste credenciamento as ILPI, públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, 

que: 

a) estejam regularmente constituídas conforme a legislação brasileira; 

b) Estejam regularmente constituídas com sede própria no município. 

c) possuam objeto social ou estatutário compatível com a prestação de serviços de acolhimento 

institucional de pessoas idosas; 

d) atendam integralmente aos requisitos da Resolução RDC ANVISA nº 502/2021; 

e) preencham os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e técnica previstos neste 

Edital; 

f) estejam regulares perante o Ministério do Trabalho, o INSS, o FGTS e a Justiça do Trabalho; 

g) não estejam sob impedimento, suspensão ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

g) não tenham, em seu quadro societário, dirigente ou administrador, agente público lotado na 

Secretaria Municipal de Assistência Social, na Vigilância Sanitária Municipal ou no Departamento de 

Licitações, ou parente até o terceiro grau (art. 14 da Lei nº 14.133/2021). 

5.2. É vedada a participação de instituições: 

a) que possuam vínculo de subordinação ou de domínio comum com outras credenciadas, de modo a 

configurar burla ao princípio da impessoalidade; 
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b) que tenham sido objeto de interdição sanitária total ou parcial nos últimos 12 (doze) meses, salvo 

se sanada a irregularidade e demonstrada a regularização documental; 

c) cujos sócios, dirigentes, responsáveis técnicos ou empregados com contato direto com idosos 

tenham antecedentes criminais por crimes contra a pessoa idosa, contra a dignidade sexual, ou crimes 

hediondos. 
 
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Para fins de credenciamento, as ILPI interessadas deverão apresentar, em meio físico ou digital 

(PDF assinado eletronicamente), os documentos abaixo relacionados, organizados em 04 (quatro) 

blocos: 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado: 

a) em se tratando de sociedade empresária: contrato social ou estatuto registrado na Junta Comercial 

do Estado; 

b) em se tratando de associação, fundação ou OSC sem fins lucrativos: estatuto registrado no Cartório 

de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado da ata de eleição da atual diretoria devidamente 

registrada; 

c) em se tratando de entidade religiosa/filantrópica: comprovação da natureza filantrópica e, quando 

for o caso, certificação CEBAS vigente. 

6.2.2. Comprovante de inscrição ativa no CNPJ; 

6.2.3. Documento oficial de identificação e CPF do representante legal e dos demais sócios, dirigentes 

ou administradores; 

6.2.4. Procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica qualificada, quando o 

credenciamento for requerido por terceiro; 

6.2.5. Declaração de inexistência de fato impeditivo para contratar com a Administração Pública 

(Anexo II); 

6.2.6. Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal — vedação 

ao trabalho de menores (Anexo III); 

6.2.7. Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparada, quando couber, nos 

termos da LC nº 123/2006 (Anexo IV). 

6.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 14.133/2021) 

6.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal (CND ou CPEN — Receita Federal e PGFN); 

6.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do credenciado; 

6.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do credenciado 

(tributos mobiliários); 

6.3.4. Prova de regularidade perante o INSS (Seguridade Social) — incorporada à CND federal; 

6.3.5. Prova de regularidade perante o FGTS — Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

6.3.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho — CNDT (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas); 

6.3.7. Certidões negativas (ou positivas com efeito de negativa) atualizadas, dentro do prazo de 

validade na data da apresentação. 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo cartório 

distribuidor da sede do credenciado, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias; 
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6.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e 

apresentados na forma da lei, quando a entidade for sociedade empresária; demonstrativos contábeis 

simplificados para entidades sem fins lucrativos. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — CAPACIDADE TÉCNICA, ESTRUTURAL E SANITÁRIA 

6.5.1. Constitui requisito essencial à habilitação técnica a apresentação INTEGRAL dos documentos a 

seguir, relativos à comprovação da capacidade técnica, da estrutura física e da regularidade sanitária 

da ILPI: 

(A) DOCUMENTOS DE REGULARIDADE SANITÁRIA, AMBIENTAL E DE FUNCIONAMENTO 

a) Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura da sede do credenciado, vigente; 

b) Alvará Sanitário (Licença Sanitária de Funcionamento) expedido pela Vigilância Sanitária 

competente - municipal ou estadual —, VIGENTE, específico para ILPI, atendendo à RDC ANVISA nº 

502/2021; 

c) Atestado De Vistoria Da Vigilância Sanitária, com data de emissão não superior a 12 (doze) meses, 

contendo expressa manifestação da Vigilância Sanitária quanto:  

(I) à adequação das instalações físicas; 

(II) ao cumprimento da RDC 502/2021;  

(III) à inexistência de Termo de Interdição ou de Auto de Infração não sanado;  

(IV) à classificação dos graus de dependência que a ILPI está apta a acolher (I, II e/ou III); 

d) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) ou Certificado de Licenciamento do Corpo de 

Bombeiros (CLCB), vigente; 

e) Licença ambiental ou Dispensa de Licenciamento Ambiental, quando exigível; 

f) Comprovante de inscrição vigente no Conselho Municipal do Idoso (ou Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa), com data de emissão não superior a 12 (doze) meses; 

g) Comprovante de inscrição vigente no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS); 

h) Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), quando aplicável; 

i) Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) aprovado pela Vigilância 

Sanitária; 

j) Programa de Controle de Vetores e Pragas Urbanas vigente. 

(B) DOCUMENTOS DE CAPACIDADE FÍSICA E ESTRUTURAL 

a) Memorial Descritivo da estrutura física da ILPI, contendo: planta baixa de cada pavimento (escala 

mínima 1:100), área total construída, número de dormitórios, número de leitos, área de 

lazer/convivência, refeitório, área de serviço, lavanderia, enfermaria/sala de cuidados, sala de 

atendimento técnico, banheiros adaptados (taxa mínima de 1 banheiro para cada 4 leitos), rampas de 

acessibilidade e demais ambientes exigidos pela RDC 502/2021; 

b) Comprovação de Acessibilidade plena, em conformidade com a NBR 9.050/2020 (rampas, 

corrimãos, pisos antiderrapantes, sinalização, barras de apoio em sanitários e portas com largura 

mínima de 0,80 m); 

c) Declaração formal de capacidade instalada: número total de leitos disponíveis e quantitativo 

segregado por grau de dependência (I, II e III) que a ILPI tem aptidão para acolher, observados os limites 

do Alvará Sanitário; 

d) Comprovante de propriedade ou posse direta legítima do imóvel (matrícula atualizada, escritura ou 

contrato de locação com prazo compatível com a vigência do credenciamento, devidamente registrado 

em cartório quando aplicável); 
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e) Relação dos equipamentos disponíveis: camas hospitalares, cadeiras de rodas, equipamentos de 

fisioterapia, geladeira e freezer para conservação de medicamentos, gerador de emergência 

(recomendado), sistema de comunicação interna, sistema de prevenção contra incêndios; 

f) Fotografias datadas, coloridas e georreferenciadas das principais dependências (mínimo de 15 fotos, 

abrangendo: fachada, dormitórios típicos, banheiros adaptados, refeitório, áreas de convivência, área 

externa, enfermaria/sala de cuidados, lavanderia). 

(C) DOCUMENTOS DA EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 

a) Designação formal do Responsável Técnico (RT), em conformidade com o art. 10 da RDC 502/2021, 

sendo necessariamente profissional de nível superior (preferencialmente assistente social, psicólogo, 

enfermeiro, médico, terapeuta ocupacional ou gerontólogo), com inscrição vigente no respectivo 

Conselho de Classe; 

b) Relação nominal da Equipe Multidisciplinar efetivamente disponível, contendo: nome completo, 

função, formação, número de inscrição no Conselho de Classe (quando exigível), carga horária semanal 

alocada à ILPI e vínculo (CLT, contrato de prestação de serviços, voluntariado, etc.); 

c) Comprovante de vínculo de cada profissional (CTPS, contrato de trabalho, contrato de prestação de 

serviços, ata de eleição, termo de voluntariado registrado, conforme o caso); 

d) Diplomas, certificados de conclusão de curso ou registro no Conselho de Classe dos profissionais da 

equipe (assistente social, psicólogo, enfermeiro, técnicos de enfermagem, cuidadores com curso 

reconhecido, fisioterapeuta, nutricionista, terapeuta ocupacional, médico responsável); 

e) Certidão de Antecedentes Criminais de todos os sócios, dirigentes, responsável técnico e 

profissionais com contato direto com os idosos (acompanhada de Declaração de Alvará de Folha 

Corrida, quando aplicável), com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias; 

f) Comprovante de capacitação específica em atenção à pessoa idosa para cuidadores e técnicos de 

enfermagem (curso reconhecido — mínimo de 160 horas, ou registro profissional habilitado). 

6.5.2. A Equipe Multidisciplinar Mínima exigida, segregada por grau de dependência, é a constante da 

tabela do item 6.5.3, observadas as exigências da RDC 502/2021. A ILPI deverá manter, durante toda 

a vigência do credenciamento, a equipe mínima compatível com o número e o grau de dependência 

dos idosos efetivamente acolhidos. 

6.5.3. Tabela da Equipe Multidisciplinar mínima por Grau de Dependência: 

PROFISSIONAL / FUNÇÃO GRAU I GRAU II GRAU III 

Responsável Técnico (nível 

superior) 

1 (presencial mínimo 

20h/sem) 

1 (presencial mínimo 

30h/sem) 

1 (presencial mínimo 40h/sem) 

Enfermeiro conforme demanda 

assistencial 

1 Diarista 1 Diarista + suporte plantão 

Técnico de Enfermagem 1 por turno 2 por turno Cobertura 24h — escala adequada 

à RDC 502/2021 

Cuidador de Idosos 1 para cada 20 idosos 

por turno 

1 para cada 10 idosos 

por turno 

1 para cada 6 idosos por turno 

Assistente Social 4h/semana por 

unidade 

12h/semana por 

unidade 

12h/semana por unidade 

Psicólogo 4h/semana por 

unidade 

8h/semana por 

unidade 

12h/semana por unidade 

Nutricionista 4h/semana por 

unidade 

8h/semana por 

unidade 

12h/semana por unidade 

Fisioterapeuta 4h/semana por 

unidade 

12h/semana por 

unidade 

conforme prescrição médica + 

12h/sem 



 

 

R. Jorge Victor Vieira, 63 - Centro - Juquitiba/SP - CEP 06950-000  | Tel.: (11) 4681-4311  |  E-mail: administracao@juquitiba.sp.gov.br 

PROFISSIONAL / FUNÇÃO GRAU I GRAU II GRAU III 

Terapeuta Ocupacional conforme PIA 4h/semana por 

unidade 

8h/semana por unidade 

Médico (consultas e 

prescrições) 

a demanda + rede SUS a demanda + rede SUS a demanda + rede SUS + plantão 

referenciado 

6.5.4. As cargas horárias indicadas na tabela do item 6.5.3 são MÍNIMAS de referência, podendo a 

Vigilância Sanitária e/ou a Secretaria Municipal de Assistência Social exigir reforço da equipe quando 

o perfil clínico ou psicossocial dos acolhidos demandar acompanhamento mais intensivo, observada a 

RDC 502/2021. 

(D) ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

a) Pelo menos 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprovando a prestação anterior, com plena satisfação, de serviços de acolhimento 

institucional de idosos por período mínimo de 12 (doze) meses contínuos OU por período acumulado 

de 18 (dezoito) meses dentro dos últimos 5 (cinco) anos; 

b) Excepcionalmente, ILPI recém-constituídas (com menos de 12 meses de atividade) poderão 

participar mediante apresentação de:  

(I) Projeto Técnico-Operacional detalhado;  

(II) comprovação da experiência prévia do Responsável Técnico em ILPI; 

(III) Plano de Início de Operação aprovado pela Vigilância Sanitária. 

(E) PLANO DE TRABALHO / PROJETO TÉCNICO-OPERACIONAL 

a) Descrição da rotina diária de cuidados; 

b) Modelo de Plano Individual de Atendimento (PIA); 

c) Cardápio-base elaborado e assinado por nutricionista (6 refeições/dia + lanches); 

d) Protocolos de acolhimento, transferência, óbito e comunicação a familiares e ao Ministério Público; 

e) Política de gestão de medicamentos (armazenamento, dispensação, controle e descarte); 

f) Plano de Contingência (incêndio, evacuação, surto epidemiológico, queda de energia); 

g) Plano de atividades socioculturais, físicas, religiosas e de convivência intergeracional. 
 
7. DO PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

7.1. A solicitação de credenciamento será apresentada à Comissão de Credenciamento, designada por 

portaria específica, instalada no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Juquitiba, 

mediante protocolo presencial ou eletrônico e-mail oficial licitacao@juquitiba.sp.gov.br  

7.2. A Comissão de Credenciamento terá prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período 

mediante justificativa, para apreciar o pedido, podendo, no exercício da diligência, exigir 

esclarecimentos e documentos complementares, bem como realizar visita técnica in loco para 

verificação da estrutura física, do quadro funcional e da regularidade sanitária. 

7.3. A visita técnica do item 7.2 poderá ser realizada de forma conjunta com a Vigilância Sanitária 

Municipal e com servidor da Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo lavrado Relatório 

Circunstanciado assinado por todos os agentes públicos presentes. 

7.4. Concluída a análise documental e a eventual visita técnica, a Comissão emitirá Decisão 

Fundamentada pelo deferimento ou indeferimento do pedido, da qual caberá recurso administrativo 

no prazo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Deferido o pedido, a ILPI assinará o Termo De Credenciamento (Anexo VIII) e passará a integrar o 

Cadastro de Instituições Credenciadas, mantido em listagem pública atualizada no portal da Prefeitura 

e no PNCP (art. 174 da Lei nº 14.133/2021). 
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7.6. O cadastro permanecerá ABERTO para novas inscrições durante toda a vigência do Edital, sendo 

permitido o ingresso de novas ILPI a qualquer tempo, observado o procedimento dos itens 7.1 a 7.5. 
 
8. DOS CRITÉRIOS DE INDICAÇÃO DA ILPI A CADA IDOSO 

8.1. A indicação da ILPI credenciada para acolhimento de cada idoso será realizada pela equipe técnica 

da Secretaria Municipal de Assistência Social, mediante decisão fundamentada exarada em processo 

individualizado, observados, sucessivamente, os seguintes critérios: 

a) Avaliação Técnica do perfil clínico, cognitivo, comportamental e psicossocial do idoso, com 

classificação do grau de dependência (I, II ou III) feita pela equipe do CRAS/CREAS, com apoio da equipe 

de saúde do Município; 

b) Vontade manifestada pelo idoso ou por seu representante legal, respeitada a sua autonomia (art. 

10 do Estatuto da Pessoa Idosa); 

c) Proximidade Geográfica com referências familiares e comunitárias, sempre que existentes, em 

homenagem ao princípio do convívio familiar e comunitário; 

d) Disponibilidade efetiva de vaga na ILPI credenciada, compatível com o grau de dependência do 

idoso; 

e) Distribuição Equitativa entre as ILPI credenciadas, observando-se o critério de rodízio de 

acolhimentos sempre que não houver preferência manifestada pelo idoso, a fim de mitigar a 

concentração de demanda em uma única instituição; 

f) Em caso de empate entre instituições igualmente compatíveis, será preferida aquela com melhor 

desempenho nos relatórios de fiscalização do mês imediatamente anterior. 

8.2. Em situações de urgência (acolhimento emergencial, decorrente de violação de direitos, ordem 

judicial ou alta hospitalar sem amparo familiar), a indicação será realizada prioritariamente pelo 

critério da disponibilidade imediata, podendo ser revista posteriormente para realocação em ILPI mais 

adequada ao perfil do idoso. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA ILPI CREDENCIADA 

9.1. Acolher os idosos encaminhados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, observando o 

limite de vagas declarado e o grau de dependência ao qual está habilitada; 

9.2. Manter, durante TODA a vigência do credenciamento, as condições de habilitação que ensejaram 

seu credenciamento, comunicando à Administração qualquer alteração no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis; 

9.3. Elaborar e manter atualizado o Plano Individual de Atendimento (PIA) de cada idoso acolhido, com 

revisão mínima semestral; 

9.4. Garantir o pleno respeito aos direitos fundamentais e à dignidade da pessoa idosa, vedada 

qualquer forma de violência, negligência, discriminação, exploração, ou tratamento cruel ou 

degradante (art. 4º da Lei nº 10.741/2003); 

9.5. Assegurar visitas familiares e o convívio comunitário, salvo determinação judicial em contrário; 

9.6. Comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Assistência Social e ao Ministério Público 

qualquer ocorrência de óbito, transferência, hospitalização superior a 48 horas, ou suspeita de violação 

de direitos; 

9.7. Apresentar mensalmente à Secretaria de Assistência Social:  

(I) Nota Fiscal detalhada; 

(II) relatório técnico de acompanhamento de cada idoso; 

(III) lista de presença/permanência; 

(IV) folha de pagamento da equipe (sem dados sensíveis); 
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(V) atualização do PIA quando aplicável; 

9.8. Permitir, a qualquer tempo, fiscalização pela Vigilância Sanitária, Ministério Público, Conselho 

Municipal do Idoso, CRAS, CREAS e Secretaria Municipal de Assistência Social; 

9.9. Manter regularidade fiscal, social e trabalhista durante toda a vigência do credenciamento, sob 

pena de suspensão de pagamentos e eventual descredenciamento; 

9.10. Vedar terminantemente a transferência do idoso para outra unidade ou instituição sem prévia 

avaliação técnica e autorização expressa da Secretaria de Assistência Social, salvo em caso de risco 

grave e iminente à vida ou integridade do idoso. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

10.1. Designar formalmente fiscal do credenciamento (servidor da Secretaria Municipal de Assistência 

Social) e gestor do contrato, com atribuições nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021; 

10.2. Encaminhar os idosos às ILPI credenciadas mediante processo administrativo individualizado, 

com observância dos critérios da Cláusula 8; 

10.3. Efetuar o pagamento mensal, nos termos da Cláusula 11, em até 30 (trinta) dias contados do 

recebimento e atesto da Nota Fiscal e dos relatórios técnicos; 

10.4. Realizar vistorias periódicas no mínimo trimestrais nas ILPI credenciadas, com elaboração de 

Relatório de Fiscalização e indicação de eventuais não conformidades a serem sanadas em prazo 

razoável; 

10.5. Promover capacitação periódica da equipe técnica das ILPI credenciadas, em parceria com o SUAS 

e o Conselho Municipal do Idoso; 

10.6. Manter atualizada, no portal da transparência e no PNCP, a listagem das ILPI credenciadas e 

respectivos quantitativos de acolhidos. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
11. DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. Os pagamentos serão efetuados MENSALMENTE, em até 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da Nota Fiscal acompanhada dos relatórios técnicos e do atesto pela equipe de 

fiscalização. 

11.2. O valor mensal pago à ILPI será o resultante da multiplicação do número de idosos efetivamente 

acolhidos no mês de referência, segregados por grau de dependência, pelos valores fixos constantes 

da Cláusula 4, observados eventuais pro rata em caso de ingresso ou desligamento no curso do mês. 

11.3. Não haverá pagamento por leito vago/reservado, salvo em hipóteses excepcionais devidamente 

justificadas e previamente autorizadas pela Secretaria de Assistência Social (por exemplo, 

hospitalização do idoso superior a 5 dias com manutenção do leito por ordem técnica). 

11.4. Em caso de descumprimento de obrigações por parte da ILPI ou de irregularidade documental 

detectada na fiscalização, o pagamento poderá ser RETIDO até regularização, mediante decisão 

fundamentada e notificação prévia da credenciada. 
 
12. DAS SANÇÕES E DO DESCREDENCIAMENTO 

12.1. O descumprimento das obrigações previstas neste Edital e no Termo de Credenciamento 

sujeitará a ILPI às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observados o contraditório e a 

ampla defesa: 

a) advertência por escrito; 

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor mensal pago à credenciada no mês da infração, para 

faltas leves; 
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c) multa de até 20% (vinte por cento) para faltas graves, em especial as relativas a violação de direitos 

da pessoa idosa, descumprimento de normas sanitárias, irregularidade na equipe técnica mínima; 

d) suspensão temporária do direito de receber novos encaminhamentos por até 24 (vinte e quatro) 

meses; 

e) descredenciamento e declaração de inidoneidade, com inscrição no SICAF e no PNCP. 

12.2. Constituem causas autônomas de descredenciamento imediato, independentemente das 

sanções pecuniárias: 

a) perda do alvará sanitário ou interdição da unidade; 

b) constatação de maus-tratos, violência, negligência ou exploração contra idosos acolhidos, sem 

prejuízo das responsabilizações criminais cabíveis; 

c) falsificação ou omissão dolosa de documentos apresentados para credenciamento; 

d) recusa injustificada em acolher idosos encaminhados pela Secretaria; 

e) cobrança de qualquer valor adicional dos idosos, familiares ou terceiros, salvo eventual 

coparticipação previamente autorizada e regulamentada; 

f) reincidência em falta grave após advertência formal. 
 
13. DA PUBLICIDADE, IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

13.1. O presente Edital, seus anexos e a listagem atualizada das ILPI credenciadas serão 

disponibilizados, em meio eletrônico, no Diário Oficial do Município, no Portal da Transparência da 

Prefeitura, no sítio eletrônico oficial e na Plataforma Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em 

cumprimento ao art. 174 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. Qualquer pessoa poderá apresentar impugnação ao Edital, no prazo de 03 (três) dias úteis 

contados de sua publicação, devendo ser respondida em até 02 (dois) dias úteis pela Comissão de 

Credenciamento, com publicação na mesma forma. 

13.3. Pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados a qualquer tempo, por meio do endereço 

eletrônico licitacao@juquitiba.sp.gov.br, e serão respondidos em até 02 (dois) dias úteis. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. O credenciamento não gera, por si só, direito subjetivo da ILPI ao acolhimento de número 

específico de idosos, mas apenas a habilitação para integrar o rol de instituições aptas a receber 

encaminhamentos, respeitados os critérios da Cláusula 8. 

14.2. As omissões deste Edital serão resolvidas com base na Lei nº 14.133/2021, na Lei nº 10.741/2003 

(Estatuto da Pessoa Idosa), na Lei nº 8.742/1993 (LOAS), na Resolução CNAS nº 109/2009, na Resolução 

RDC ANVISA nº 502/2021 e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999 e no Código Civil. 

14.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juquitiba/SP para dirimir quaisquer questões oriundas deste 

credenciamento, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

14.4. Integram o presente Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes ANEXOS: 

ANEXO I — Termo de Referência detalhado do serviço de acolhimento institucional; 

ANEXO II - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 

ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento do art. 7º, XXXIII, CF; 

ANEXO IV - Modelo de Declaração de ME/EPP, quando aplicável; 

ANEXO V - Modelo de Solicitação de Credenciamento; 

ANEXO VI - Memorial Descritivo Padrão da Estrutura Física da ILPI; 

ANEXO VII - Modelo de Plano Individual de Atendimento (PIA); 

ANEXO VIII - Minuta do Termo de Credenciamento (instrumento contratual); 

ANEXO IX - Modelo de Relatório Mensal de Acompanhamento; 
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ANEXO X - Tabela de Equipe Mínima Multidisciplinar por Grau de Dependência; 

ANEXO XI - Tabela de Valores Mensais por Grau de Dependência. 

 

Juquitiba/SP, 06 de julho de 2026. 

 

_______________________________________ 

GILVÂNEA SOUSA DA COSTA RODRIGUES 

Secretária Municipal de Assistência Social 

 

 

_______________________________________ 

WILLIANS SOARES RODRIGUES 

Prefeito de Juquitiba 
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ANEXO 01 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE LONGA 

PERMANÊNCIA PARA IDOSOS (ILPI) — ACOLHIMENTO 

INSTITUCIONAL DE PESSOAS COM 60 ANOS OU MAIS — 

GRAUS DE DEPENDÊNCIA I, II E III 

 

1. OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência o CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas, públicas 

ou privadas, com ou sem fins lucrativos, regularmente constituídas como Instituições de Longa 

Permanência para Idosos (ILPI), para a prestação CONTINUADA DE SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO 

INSTITUCIONAL a pessoas idosas a partir de 60 (sessenta) anos, em situação de vulnerabilidade 

socioassistencial, abrangendo os graus de dependência I, II e III. 

1.2. Por se tratar de credenciamento, TODAS as ILPI que cumprirem os requisitos deste Termo de 

Referência e do Edital de Chamamento Público serão contratadas em regime PARALELO E NÃO 

EXCLUDENTE, observados os critérios de indicação previstos no item 8. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação se justifica pela necessidade de atender ao dever constitucional de proteção integral 

à pessoa idosa (CF, arts. 230 e 203, V), à legislação infraconstitucional pertinente (Lei nº 10.741/2003 

e Lei nº 8.742/1993) e à demanda concreta identificada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 

conforme detalhamento constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2.2. O Município não dispõe de estrutura própria para o acolhimento residencial de idosos, sendo 

imprescindível a contratação de ILPI credenciadas, regularmente licenciadas e habilitadas, em 

conformidade com a Resolução RDC ANVISA nº 502/2021 e a Resolução CNAS nº 109/2009. 

2.3. A escolha do credenciamento por inexigibilidade encontra fundamento técnico-jurídico 

aprofundado no Parecer Jurídico nº 359/2026, que demonstrou:  

(I) a natureza personalíssima e socioassistencial do serviço; 

(II) a inviabilidade de competição em sentido estrito;  

(III) o melhor atendimento ao interesse público pela contratação simultânea do maior número possível 

de prestadores; e  

(IV) a primazia da escolha do beneficiário direto, nos exatos termos do art. 79, I e II, da Lei nº 

14.133/2021. 
 
3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO E DA SOLUÇÃO 

3.1. Atividades essenciais a serem prestadas pela ILPI 

a) Hospedagem permanente em quarto coletivo (máximo 4 leitos/dormitório) ou individual, em 

ambiente limpo, seguro, climatizado e adaptado à pessoa idosa; 

b) Fornecimento de alimentação adequada, com no mínimo 6 (quatro) refeições/dia, conforme 

cardápio prescrito por nutricionista, observadas as restrições clínicas individuais; 

c) Cuidados pessoais de higiene, vestuário, lavanderia e demais atividades de vida diária; 

d) Acompanhamento de saúde, com atendimento de enfermagem conforme grau de dependência, 

controle de medicação, primeiros cuidados, encaminhamentos médicos a equipamentos do SUS e 

prestação de cuidados em caso de morbidades crônicas; 



 

 

R. Jorge Victor Vieira, 63 - Centro - Juquitiba/SP - CEP 06950-000  | Tel.: (11) 4681-4311  |  E-mail: administracao@juquitiba.sp.gov.br 

e) Atendimento socioassistencial individualizado, com elaboração e manutenção do Plano Individual 

de Atendimento (PIA), conforme as orientações da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais 

(Resolução CNAS nº 109/2009); 

f) Atendimento psicológico, terapêutico ocupacional e fisioterapêutico, conforme prescrição técnica e 

plano individual; 

g) Atividades recreativas, lúdicas, físicas, culturais e religiosas, respeitada a vontade e a história de vida 

do idoso; 

h) Promoção do convívio familiar e comunitário, garantindo o direito de visitas, salvo determinação 

judicial em contrário; 

i) Relatórios técnicos mensais à Secretaria Municipal de Assistência Social, contendo evolução de cada 

acolhido, ocorrências e indicadores de qualidade; 

j) Comunicação obrigatória à Secretaria Municipal de Assistência Social e ao Ministério Público em 

casos de óbito, transferência, hospitalização prolongada ou suspeita de violação de direitos. 

3.2. Caracterização dos graus de dependência (RDC ANVISA nº 502/2021) 

a) GRAU I - idosos independentes, ainda que requeiram equipamentos de autoajuda; 

b) GRAU II - idosos com dependência em até três atividades de autocuidado para a vida diária 

(alimentação, mobilidade, higiene), sem comprometimento cognitivo ou com alteração cognitiva 

controlada; 

c) GRAU III - idosos com dependência que requeiram assistência em todas as atividades de autocuidado 

para a vida diária e/ou com comprometimento cognitivo. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATADA (CONDIÇÕES MÍNIMAS DE HABILITAÇÃO) 

4.1. Os requisitos exigidos das interessadas em se credenciar estão detalhados na Cláusula 6 do Edital 

de Chamamento Público nº 03/2026, compreendendo: 

4.1.1. Habilitação Jurídica: ato constitutivo registrado, CNPJ, identificação de sócios/dirigentes, 

declarações pertinentes (Anexos do Edital); 

4.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: certidões negativas (CND federal, estadual e municipal, 

CRF/FGTS, CNDT); 

4.1.3. Qualificação Econômico-Financeira: certidão negativa de falência e demonstrações contábeis; 

4.1.4. Qualificação Técnica, Estrutural e Sanitária: detalhada no item 5 deste TR. 
 
5. REQUISITOS TÉCNICOS, ESTRUTURAIS E SANITÁRIOS 

5.1. Regularidade sanitária e funcional 

a) Alvará de Funcionamento Municipal vigente; 

b) Alvará Sanitário (Licença Sanitária) emitido pela Vigilância Sanitária competente, específico para 

ILPI, em conformidade com a RDC ANVISA nº 502/2021; 

c) Atestado de Vistoria da Vigilância Sanitária, com data de emissão não superior a 12 (doze) meses, 

contendo classificação dos graus de dependência que a ILPI está apta a acolher; 

d) AVCB ou CLCB do Corpo de Bombeiros, vigente; 

e) Inscrição vigente nos Conselhos Municipais do Idoso e de Assistência Social; 

f) Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) aprovado; 

g) Programa de Controle de Vetores e Pragas Urbanas; 

h) Licença ambiental ou dispensa, quando aplicável. 

5.2. Capacidade física e estrutural 

a) Memorial descritivo das instalações com planta baixa em escala 1:100; 

b) Acessibilidade plena conforme NBR 9.050/2020; 
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c) Declaração da capacidade instalada (número de leitos por grau de dependência); 

d) Comprovação de propriedade ou posse legítima do imóvel; 

e) Fotografias datadas e georreferenciadas (mínimo 15 fotos); 

f) Relação de equipamentos disponíveis. 

5.3. Equipe multidisciplinar 

5.3.1. A ILPI deverá manter equipe multidisciplinar compatível com o grau de dependência e o número 

de acolhidos, observando os parâmetros mínimos detalhados no Anexo do Edital, sempre em 

consonância com a RDC ANVISA nº 502/2021, contendo no mínimo: Responsável Técnico (nível 

superior), Enfermeiro, Técnicos de Enfermagem, Cuidadores de Idosos com formação reconhecida, 

Assistente Social, Psicólogo, Nutricionista, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional e Médico 

Responsável (próprio ou referenciado). 

5.3.2. Comprovação documental de todos os vínculos, registros nos respectivos Conselhos de Classe e 

capacitação específica em gerontologia para cuidadores e técnicos de enfermagem (mínimo 160 

horas). 

5.3.3. Apresentação de Certidão de Antecedentes Criminais de TODOS os sócios, dirigentes, 

responsável técnico e profissionais com contato direto com idosos, com emissão não superior a 90 

dias. 

5.4. Atestados de capacidade técnica 

5.4.1. Pelo menos 1 (um) atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando a prestação anterior, com satisfação, de serviços de acolhimento institucional de idosos, 

em período mínimo de 12 meses contínuos ou 18 meses acumulados em 5 anos. 

5.4.2. Excepcionalmente, ILPI recém-constituídas (menos de 12 meses) poderão participar com Projeto 

Técnico-Operacional, experiência prévia do Responsável Técnico e Plano de Início de Operação 

aprovado pela Vigilância Sanitária. 
 
6. QUANTITATIVO E VALORES MENSAIS FIXOS 

6.1. Os quantitativos máximos estimados e os valores mensais fixos por idoso, segregados por grau de 

dependência, são os seguintes: 

Item Grau Caracterização (RDC 502/2021) Valor Mensal 

Fixo por Idoso 

Vagas 

estimadas 

1 GRAU I Idosos independentes, mesmo que requeiram uso de equipamentos 

de autoajuda. 

R$ 3.500,00 até 8 

2 GRAU II Idosos com dependência em até três atividades de autocuidado 

(alimentação, mobilidade, higiene), sem comprometimento cognitivo 

ou com alteração cognitiva controlada. 

R$ 4.500,00 até 8 

3 GRAU III Idosos com dependência total e/ou comprometimento cognitivo. R$ 5.000,00 até 8 
 
6.2. Os valores acima já incluem todas as despesas com a execução do serviço (hospedagem, 

alimentação, atendimento socioassistencial, cuidados de saúde, atividades, encargos sociais, tributos, 

seguros, insumos). 

6.3. o valor global estimado da contratação é de R$ 1.248.000,00 (um milhão duzentos e quarenta e 

oito reais), para 12 meses, considerada a ocupação plena das 20 vagas estimadas. O pagamento será 

proporcional à ocupação efetiva, conforme o item 9. 

6.4. Os valores serão reajustados anualmente pelo IPCA/IBGE acumulado nos 12 (doze) meses 

anteriores, a partir do início da vigência do termo de credenciamento (art. 25, § 7º, e art. 92, V, da Lei 

nº 14.133/2021). 
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7. VIGÊNCIA, FORMALIZAÇÃO E PRORROGAÇÃO 

7.1. O credenciamento permanecerá ABERTO durante toda a vigência do Edital, podendo novas ILPI se 

credenciarem a qualquer tempo. 

7.2. O Termo de Credenciamento individual de cada ILPI terá vigência inicial de 12 (doze) meses, 

prorrogável sucessivamente nos termos do art. 106 da Lei nº 14.133/2021, enquanto subsistir o 

interesse público. 

7.3. A contratação será formalizada mediante Termo de Credenciamento (instrumento contratual 

previsto no Anexo VIII do Edital), assinado pela autoridade competente municipal e pelo representante 

legal da ILPI credenciada, com publicação do extrato no Diário Oficial do Município, no PNCP e no 

Portal da Transparência. 
 
8. CRITÉRIOS OBJETIVOS DE INDICAÇÃO DA ILPI A CADA IDOSO 

8.1. A indicação da ILPI credenciada que acolherá cada idoso será feita pela equipe técnica da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, em processo individualizado e fundamentado, observados 

sucessivamente: 

a) avaliação técnica do perfil clínico, cognitivo e psicossocial do idoso, com classificação do grau de 

dependência (I, II ou III); 

b) vontade manifestada pelo idoso ou seu representante legal (art. 10 do Estatuto da Pessoa Idosa); 

c) proximidade geográfica com referências familiares e comunitárias; 

d) disponibilidade de vaga compatível com o grau de dependência; 

e) distribuição equitativa (rodízio) entre as credenciadas, quando não houver preferência manifestada; 

f) em caso de empate, preferência à credenciada com melhor desempenho nos relatórios de 

fiscalização do mês anterior. 

8.2. Em situações de URGÊNCIA (medida judicial, alta hospitalar sem retaguarda, violação de direitos), 

a indicação observará prioritariamente a disponibilidade imediata, podendo ser revista para 

realocação posterior em ILPI mais adequada. 
 
9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos serão mensais, efetuados em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atesto da 

Nota Fiscal acompanhada dos relatórios técnicos exigidos. 

9.2. O valor mensal devido a cada ILPI corresponderá à multiplicação do número de idosos 

efetivamente acolhidos no mês de referência, por grau de dependência, pelos valores fixos do item 

6.1, observando-se eventual rateio pro rata em casos de ingresso ou desligamento no curso do mês. 

9.3. Não haverá pagamento por leito vago/reservado, salvo hipóteses excepcionais previamente 

autorizadas (ex.: hospitalização superior a 5 dias com manutenção do leito por orientação técnica). 

9.4. A retenção de pagamento poderá ocorrer mediante decisão fundamentada e notificação prévia, 

em caso de irregularidade fiscal/documental ou descumprimento de obrigações contratuais, com 

prazo razoável para regularização. 
 
10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Da ILPI credenciada 

a) acolher os idosos encaminhados, no limite das vagas declaradas e do grau de dependência ao qual 

está habilitada; 

b) manter, durante toda a vigência, as condições de habilitação que ensejaram seu credenciamento; 

c) elaborar e manter atualizado o Plano Individual de Atendimento (PIA); 
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d) garantir o pleno respeito aos direitos e à dignidade da pessoa idosa, vedada qualquer forma de 

violência, negligência ou tratamento degradante; 

e) assegurar visitas familiares e o convívio comunitário; 

f) comunicar imediatamente à Secretaria e ao Ministério Público qualquer ocorrência de óbito, 

transferência, hospitalização superior a 48 horas ou violação de direitos; 

g) apresentar mensalmente Nota Fiscal, relatórios técnicos, lista de presença e atualização do PIA; 

h) permitir, a qualquer tempo, fiscalização pelos órgãos competentes; 

i) vedar a transferência de idoso sem prévia avaliação técnica e autorização da Secretaria, salvo risco 

grave e iminente. 

10.2. Da Administração Municipal 

a) designar formalmente Fiscal e Gestor do credenciamento (art. 117, Lei 14.133/2021); 

b) encaminhar os idosos mediante processo administrativo individualizado, com observância dos 

critérios do item 8; 

c) efetuar os pagamentos mensais conforme item 9; 

d) realizar vistorias trimestrais nas ILPI credenciadas, com relatório circunstanciado; 

e) promover capacitação periódica das credenciadas; 

f) manter atualizada, no Portal da Transparência e no PNCP, a listagem das ILPI credenciadas. 
 
11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A gestão e a fiscalização do credenciamento serão exercidas por servidores formalmente 

designados, observado o art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. A Fiscalização Técnica será exercida por servidor da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

com formação na área social ou de saúde, e contará com apoio da Vigilância Sanitária Municipal nas 

vistorias periódicas, e do Conselho Municipal do Idoso na análise dos relatórios técnicos. 

11.3. O Fiscal Administrativo verificará a regularidade documental, fiscal, social e trabalhista das 

credenciadas e a conformidade das Notas Fiscais com os relatórios técnicos. 

11.4. Indicadores Mínimos de qualidade e desempenho a serem monitorados: 

a) índice de elaboração do PIA dentro do prazo (30 dias do acolhimento) — meta: 100%; 

b) índice de revisão semestral do PIA — meta: 100%; 

c) índice de satisfação dos idosos e familiares (avaliação semestral) — meta: ≥ 80%; 

d) ocorrências graves (violação de direitos) — meta: zero; 

e) taxa de reinternações hospitalares evitáveis — meta: redução progressiva; 

f) cumprimento das normas da RDC 502/2021 nas vistorias — meta: 100%. 
 
12. SANÇÕES E DESCREDENCIAMENTO 

12.1. O descumprimento das obrigações sujeitará a ILPI às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 

14.133/2021 (advertência, multa, impedimento, declaração de inidoneidade), observados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.2. São causas autônomas de descredenciamento imediato: perda do alvará sanitário ou interdição; 

constatação de maus-tratos, violência ou negligência; falsificação ou omissão dolosa de documentos; 

recusa injustificada de acolhimento; cobrança indevida; reincidência em falta grave após advertência 

formal. 
 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas correrão à conta da seguinte dotação: Órgão: Secretaria Municipal de Assistência 

Social - Programa de Trabalho: 02.02.01 - Elemento de Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de 
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Terceiros Pessoa Jurídica - Fonte de Recursos: 08.244.0003.3001 - Ficha nº: 2913.2. Recomenda-Se a 

verificação de Cofinanciamento federal/estadual via SUAS (Piso de Alta Complexidade — PAC), em 

parceria com o Conselho Municipal de Assistência Social, antes da publicação do edital. 
 
14. FORMA DE SELEÇÃO, FORMALIZAÇÃO E PUBLICIDADE 

14.1. A seleção do contratado dar-se-á por meio de CREDENCIAMENTO, formalizado por Chamamento 

Público, hipótese de Inexigibilidade de Licitação (art. 74, IV, c/c art. 79, I e II, da Lei nº 14.133/2021). 

FORMA DE SELEÇÃO 

A seleção do fornecedor dar-se-á por CREDENCIAMENTO mediante CHAMAMENTO PÚBLICO, sob o regime de 

inexigibilidade de licitação (art. 74, IV, c/c art. 79, I e II, da Lei nº 14.133/2021). Esta forma SUBSTITUI a indicação 

de "Dispensa Eletrônica com escolha pelo critério de menor preço" constante do TR nº 206/2026 anteriormente 

elaborado, em conformidade com o Parecer Jurídico nº 203/2026. 

14.2. O Edital, seus anexos, todos os atos do processo e a listagem atualizada das ILPI credenciadas 

serão disponibilizados na Plataforma Nacional de Contratações Públicas (PNCP — art. 174 da Lei nº 

14.133/2021), no Portal da Transparência Municipal, no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico 

oficial da Prefeitura. 
 
15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. As omissões serão dirimidas com base na Lei nº 14.133/2021, na Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da 

Pessoa Idosa), na Lei nº 8.742/1993 (LOAS), na Resolução CNAS nº 109/2009, na Resolução RDC 

ANVISA nº 502/2021 e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999 e no Código Civil. 

15.2. Integram este Termo de Referência, como parte indissociável, todos os Anexos referidos no Edital 

de Chamamento Público nº 03/2026. 

15.3. Compete à autoridade competente a aprovação final deste Termo de Referência, na forma do 

art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Juquitiba/SP, 06 de julho de 2026. 

 

 

_______________________________________ 

FERNANDA FERRAZ 

Adjunta da Secretaria Municipal de Assistência Social  

 

 

 

_______________________________________ 

GILVÂNEA SOUSA DA COSTA RODRIGUES 

Secretária Municipal de Assistência Social  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

R. Jorge Victor Vieira, 63 - Centro - Juquitiba/SP - CEP 06950-000  | Tel.: (11) 4681-4311  |  E-mail: administracao@juquitiba.sp.gov.br 

ANEXO 02 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

À 

COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUQUITIBA/SP 

 

A entidade _____________________________, inscrita no CNPJ nº __________________, por 

intermédio de seu representante legal, Sr.(a) ___________________________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________e do CPF nº ______________, DECLARA, sob as 

penas da lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na presente licitação e à sua 

contratação com a Administração Pública, estando ciente da obrigatoriedade de comunicar 

imediatamente a ocorrência de qualquer fato superveniente que venha a alterar essa situação, nos 

termos da legislação vigente. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

 

Juquitiba/SP, ____ de ___________________ de 2026. 

 

Representante Legal da Instituição 

Nome: 

CPF: 

 

Responsável Técnico 

Nome: 

Registro Profissional 
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ANEXO 03 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, CF 

 

À 

COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUQUITIBA/SP 

 

A entidade _____________________________, inscrita no CNPJ nº __________________, por 

intermédio de seu representante legal, Sr.(a) ___________________________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________e do CPF nº ______________, DECLARA, para 

os devidos fins e sob as penas da lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (**) sim (**) não. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

Juquitiba/SP, ____ de ___________________ de 2026. 

 

Representante Legal da Instituição 

Nome: 

CPF: 

 

Responsável Técnico 

Nome: 

Registro Profissional 
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ANEXO 04 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP, QUANDO APLICÁVEL  

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ____/2026 

CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS (ILPI) 

 

À 

COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUQUITIBA/SP 

A empresa _______________________________________________, 

inscrita no CNPJ nº _________________________________, com sede à 

_________________________________________________, 

por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para os devidos fins e sob as 

penas da lei, que: 

( ) enquadra-se como Microempresa (ME), nos termos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006; 

ou 

( ) enquadra-se como Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 3º da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

e que: 

I – Cumpre integralmente os requisitos legais para usufruir dos benefícios previstos na Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores; 

II – Não se encontra em nenhuma das hipóteses de exclusão previstas no § 4º do art. 3º da referida Lei 

Complementar; 

III – as informações prestadas são verdadeiras e estão devidamente registradas nos órgãos 

competentes. 

A presente declaração é firmada para fins de participação no Edital de Chamamento Público nº 

____/2026, responsabilizando-se a declarante pela veracidade das informações prestadas, sob pena 

das sanções civis, administrativas e penais cabíveis. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

 

Juquitiba/SP, ____ de __________________ de 2026. 

 

Representante Legal 

Nome: ________________________________________ 

CPF: __________________________________________ 

Cargo/Função: __________________________________ 

 

Razão Social da Empresa 

CNPJ: _________________________________________ 

OBS: A apresentação deste Anexo é facultativa e exigível apenas das pessoas jurídicas enquadradas 

como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006." 
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ANEXO 05 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

  

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ____/2026 

CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS (ILPI) 

 

À 

COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUQUITIBA/SP 

 

A instituição abaixo identificada vem, respeitosamente, requerer seu CREDENCIAMENTO para 

prestação de serviços de acolhimento institucional de pessoas idosas, nos termos do Edital de 

Chamamento Público nº 03/2026, do Termo de Referência e demais normas aplicáveis. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

Razão Social:  

Nome Fantasia:  

CNPJ:  

Natureza Jurídica: 

( ) Pública 

( ) Privada com fins lucrativos 

( ) Privada sem fins lucrativos 

Endereço Completo:  

Município:  UF:  CEP:  

Telefone:  

E-mail Institucional:  

Site (se houver):  
 
2. REPRESENTANTE LEGAL 

Nome Completo:  

CPF:  

RG:  

Cargo/Função:  

Telefone:  

E-mail:  
 
3. RESPONSÁVEL TÉCNICO 

Nome Completo:  

Profissão:  

Conselho Profissional:  

Nº de Registro:  

Telefone:  

E-mail:  
 
4. CAPACIDADE DE ACOLHIMENTO 

Informar a quantidade de vagas atualmente disponíveis: 
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Grau de Dependência Quantidade de Vagas 

Grau I  

Grau II  

Grau III  

Total  
 
5. DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

A instituição declara que: 

I - Atende aos requisitos estabelecidos no Edital de Chamamento Público nº ____/2026; 

II - Possui estrutura física, equipe técnica e licenciamento compatíveis com os serviços ofertados; 

III - encontra-se em situação regular perante os órgãos de fiscalização sanitária, trabalhista, 

previdenciária e tributária; 

IV - Aceita integralmente os valores fixados pela Administração Municipal para os serviços objeto do 

credenciamento; 

V - Compromete-se a manter durante toda a vigência do credenciamento as condições de habilitação 

exigidas; 

VI - Autoriza a realização de vistorias e fiscalizações pela Prefeitura Municipal de Juquitiba/SP e demais 

órgãos competentes; 

VII - compromete-se a cumprir integralmente as disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 

10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), da Resolução CNAS nº 109/2009, da RDC ANVISA nº 502/2021 

e demais normas aplicáveis. 
 
6. DOCUMENTAÇÃO ANEXADA 

A instituição declara apresentar, em anexo, toda a documentação exigida no Edital para fins de 

habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira, técnica, estrutural e sanitária. 
 
7. REQUERIMENTO 

Diante do exposto, requer o deferimento do presente pedido de credenciamento para prestação dos 

serviços de acolhimento institucional de idosos junto ao Município de Juquitiba/SP. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

 

Juquitiba/SP, ____ de ___________________ de 2026. 

 

Representante Legal da Instituição 

Nome: 

CPF: 

 

Responsável Técnico 

Nome: 

Registro Profissional: 
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ANEXO 06 

MEMORIAL DESCRITIVO PADRÃO DA ESTRUTURA FÍSICA DA ILPI 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

Razão Social:  

Nome Fantasia:  

CNPJ:  

Endereço Completo:  

Município:   UF:  CEP:  

Telefone: 

E-mail:  

Responsável Legal:  

Responsável Técnico:  

Registro Profissional:  

 

2. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL 

( ) Próprio 

( ) Alugado 

( ) Comodato 

( ) Outro:  

Área Total do Terreno:  m² 

Área Construída:  m² 

Número de Pavimentos:  

Ano da Construção:  

Ano da Última Reforma: 

 

3. CAPACIDADE INSTALADA 

Número Total de Leitos:  

Capacidade para Grau I:  

Capacidade para Grau II:  

Capacidade para Grau III:  

Quantidade de Quartos:  

Quantidade de Leitos por Quarto: 
 
 
4. DESCRIÇÃO DOS AMBIENTES 

4.1 Dormitórios 

Quantidade:  

Área média dos dormitórios:       m² 

Quantidade máxima de leitos por dormitório:  
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Possui ventilação natural? 

( ) Sim ( ) Não 

Possui iluminação natural? 

( ) Sim ( ) Não 

Possui acessibilidade? 

( ) Sim ( ) Não 

Descrição: 

 

4.2 BANHEIROS ADAPTADOS 

Quantidade: _______ 

Banheiros acessíveis: 

( ) Sim ( ) Não 

Barras de apoio instaladas: 

( ) Sim ( ) Não 

Piso antiderrapante: 

( ) Sim ( ) Não 

Chuveiros adaptados: 

( ) Sim ( ) Não 

Descrição: 

 

4.3 REFEITÓRIO 

Área: _______ m² 

Capacidade simultânea: _______ pessoas 

Descrição: 

 

4.4 COZINHA 

Área: _______ m² 

( ) Cozinha industrial 

( ) Cozinha convencional 

Descrição dos equipamentos: 

 

 

4.5 LAVANDERIA 

Área: _______ m² 

Equipamentos disponíveis: 

 

4.6 SALA DE CONVIVÊNCIA 

Área: _______ m² 

Descrição: 
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4.7 SALA DE ATENDIMENTO TÉCNICO 

( ) Assistência Social 

( ) Psicologia 

( ) Enfermagem 

( ) Outros 

Descrição: 

 

4.8 ÁREA EXTERNA 

( ) Jardim 

( ) Horta 

( ) Área para caminhada 

( ) Espaço para atividades físicas 

( ) Área de lazer 

Descrição: 

 

5. ACESSIBILIDADE 

A instituição atende às exigências da NBR 9050? 

( ) Sim 

( ) Não 

Possui: 

( ) Rampas de acesso 

( ) Corrimãos 

( ) Piso antiderrapante 

( ) Sinalização acessível 

( ) Portas adaptadas para cadeira de rodas 

( ) Banheiros acessíveis 

( ) Rotas acessíveis internas        

 

 

Observações: 

6. SEGURANÇA 

Possui AVCB ou CLCB vigente? 

( ) Sim 

( ) Não 

Data de validade: //____ 

Possui: 

( ) Extintores 

( ) Iluminação de emergência 

( ) Sinalização de fuga 
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( ) Plano de evacuação 

( ) Sistema de monitoramento 

( ) Controle de acesso 

Observações: 

 

7. CONDIÇÕES SANITÁRIAS 

Possui Licença Sanitária vigente? 

( ) Sim 

( ) Não 

Número da Licença: _________________________________ 

Validade: //____ 

Possui: 

( ) PGRSS – Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 

( ) Controle de pragas e vetores 

( ) Reservatório de água higienizado periodicamente 

( ) Controle de temperatura de alimentos 

Observações:        

 

8. EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 

Relacionar os principais equipamentos existentes:      

       

(Anexar relação detalhada, se necessário)      

         

9. DOCUMENTOS ANEXADOS 

( ) Planta baixa da edificação 

( ) Fotografias internas e externas (mínimo 15) 

( ) Comprovante de posse ou propriedade do imóvel 

( ) AVCB ou CLCB 

( ) Licença Sanitária 

( ) PGRSS 

( ) Licença Ambiental ou Dispensa 

( ) Declaração de capacidade instalada 

( ) Outros documentos 

 

10. DECLARAÇÃO 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações constantes neste Memorial Descritivo refletem 

fielmente a estrutura física e operacional da Instituição, comprometendo-me a comunicar 

imediatamente qualquer alteração relevante que impacte a capacidade de atendimento ou as 

condições de funcionamento. 
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Local e Data: ______________________________________ 

 

Representante Legal da Instituição 

Nome: 

CPF: 

 

Responsável Técnico 

Nome: 

Registro Profissional: 
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ANEXO 07 

MODELO DE PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO (PIA) 

CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE LONGA 

PERMANÊNCIA PARA IDOSOS – ILPI 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO ACOLHIDO 

Nome Completo:  

Data de Nascimento:       /      /     

Idade:  anos 

CPF:  

RG:  

Cartão SUS:  

Sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino 

Estado Civil:  

Naturalidade:  

Data do Acolhimento:  /      / 

Grau de Dependência: 

( ) Grau I 

( ) Grau II 

( ) Grau III 

Instituição de Acolhimento: 

Responsável Técnico pela Elaboração do PIA: 

 

Data de Elaboração:         /       / 

2. HISTÓRICO DO ACOLHIMENTO 

Motivo do encaminhamento:        

      

Órgão responsável pelo encaminhamento: 

( ) Secretaria Municipal de Assistência Social 

( ) CREAS 

( ) CRAS 

( ) Ministério Público 

( ) Poder Judiciário 

( ) Hospital 

( ) Outro:  

Data do Encaminhamento:        /       

SITUAÇÃO FAMILIAR E COMUNITÁRIA 

Possui familiares identificados? 

( ) Sim 

( ) Não 

Nome dos familiares ou responsáveis: 
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Grau de parentesco: 

Contato: 

Frequência de visitas: 

Avaliação dos vínculos familiares: 

Referências comunitárias existentes: 

 

4. AVALIAÇÃO SOCIAL 

Situação socioeconômica: 

Benefícios recebidos: 

( ) BPC/LOAS 

( ) Aposentadoria 

( ) Pensão 

( ) Outros:  

Observações: 

 

5. AVALIAÇÃO DE SAÚDE 

Diagnósticos médicos existentes: 

Uso contínuo de medicamentos: 

Restrições alimentares: 

Limitações físicas: 

Deficiências identificadas: 

Histórico de internações recentes: 

 

6. AVALIAÇÃO FUNCIONAL 

Atividades de Vida Diária (AVD) 

Atividade Independente Necessita Auxílio Dependente 

Alimentação ( ) ( ) ( ) 

Higiene Pessoal ( ) ( ) ( ) 

Vestuário ( ) ( ) ( ) 

Locomoção ( ) ( ) ( ) 

Uso de Medicamentos ( ) ( ) ( ) 

Banho ( ) ( ) ( ) 

Observações: 

 
   

 

Observações:        

AVALIAÇÃO COGNITIVA E EMOCIONAL 

Estado cognitivo: 

( ) Preservado 

( ) Comprometimento Leve 
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( ) Comprometimento Moderado 

( ) Comprometimento Grave 

Diagnóstico relacionado: 

Aspectos emocionais observados: 

Necessidade de acompanhamento psicológico: 

( ) Sim 

( ) Não 

 

8. POTENCIALIDADES, INTERESSES E PREFERÊNCIAS 

Atividades de interesse: 

Práticas religiosas ou espirituais: 

Habilidades e capacidades preservadas: 

Preferências pessoais relevantes: 

 

9. OBJETIVOS DO ATENDIMENTO 

Objetivo Geral:        

 

Objetivos Específicos: 

□ Garantir proteção integral. 

□ Promover qualidade de vida. 

□ Fortalecer vínculos familiares. 

□ Estimular autonomia. 

□ Melhorar condições de saúde. 

□ Promover inclusão social. 

□ Outro: 

 

10. PLANO DE AÇÕES    

Ação Prevista Responsável Prazo Resultado Esperado 

    

    

    

 

11. ACOMPANHAMENTO TÉCNICO 

Profissionais Envolvidos: 

 

( ) Assistente Social 

( ) Psicólogo 

( ) Enfermeiro 

( ) Médico 

( ) Fisioterapeuta 
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( ) Terapeuta Ocupacional 

( ) Nutricionista 

( ) Cuidador 

( ) Outro:  

Observações da Equipe: 

 

12. REVISÕES DO PIA   

Data Profissional Responsável Alterações Realizadas 

   

   

   

 

13. AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS 

Evolução observada: 

Objetivos alcançados: 

Necessidade de readequação do plano: 

( ) Sim 

( ) Não 

Justificativa:        

 

14. DECLARAÇÕES E ASSINATURAS 

Declaro que o presente Plano Individual de Atendimento foi elaborado de forma interdisciplinar, 

considerando as necessidades, potencialidades, desejos e direitos da pessoa idosa acolhida. 

 

Juquitiba/SP, _____ de __________________ de 20_____. 

 

Assistente Social 

Nome: 

CRESS: 

 

Psicólogo(a) 

Nome: 

CRP: 

 

Responsável Técnico da ILPI 

Nome: 

Registro Profissional: 

 

Idoso Acolhido 

(Quando possível) 

 
Representante Legal/Familiar 

(Quando houver) 
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ANEXO 08 

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO (INSTRUMENTO CONTRATUAL) 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6023/2026 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº XX/2026 

 

 

CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS – ILPI 

 

 

MUNICÍPIO DE JUQUITIBA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

46.523.155/0001-03, com sede sito à Rua Jorge Victor Vieira, nº 63, Centro, Juquitiba/SP, representada 

pelo senhor Prefeito Municipal, Willians Soares Rodrigues, inscrito no CPF/MF sob o nº 298.404.048-14, 

doravante denominado CREDENCIANTE, e a INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS – 

ILPI _______________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

______________________, com sede à _______________________________________________, 

neste ato representada por seu representante legal Sr.(a) 

____________________________________________, CPF nº ______________________, doravante 

denominada CREDENCIADA, resolvem celebrar o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, mediante 

as cláusulas e condições seguintes, 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente Termo decorre do Processo Administrativo nº 6023/2026, do Edital de Chamamento 

Público nº 03/2026 e da Inexigibilidade de Licitação fundamentada no art. 74, inciso IV, combinado 

com o art. 79, incisos I e II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.2. Integram este instrumento, independentemente de transcrição: 

I – Edital de Chamamento Público nº 03/2026; 

II – Estudo Técnico Preliminar – ETP; 

III – Termo de Referência – TR; 

IV – Documentação de habilitação da credenciada; 

V – Proposta de credenciamento apresentada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1. Constitui objeto deste Termo a prestação continuada de serviços de acolhimento institucional para 

pessoas idosas com 60 (sessenta) anos ou mais, encaminhadas pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social de Juquitiba/SP. 

2.2. O atendimento poderá abranger idosos classificados nos Graus I, II e III de dependência, observada 

a habilitação técnica declarada pela credenciada e aprovada pela Administração. 

2.3. O presente credenciamento não gera garantia de encaminhamento mínimo de usuários, nem 

obrigação de utilização integral da capacidade instalada da credenciada. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1. O presente Termo terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 

3.2. Poderá ser prorrogado sucessivamente, observadas as disposições dos arts. 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021, enquanto subsistirem o interesse público e a disponibilidade orçamentária. 
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CLÁUSULA QUARTA – DOS VALORES 

4.1. A Administração pagará à credenciada os seguintes valores mensais por idoso efetivamente 

acolhido: 

I – Grau I: R$ 3.500,00 por mês; 

II – Grau II: R$ 4.500,00 por mês; 

III – Grau III: R$ 5.000,00 por mês. 

4.2. Os valores compreendem todos os custos diretos e indiretos necessários à execução dos serviços. 

4.3. Não haverá pagamento por vagas não ocupadas. 

4.4. Os valores serão reajustados anualmente pelo IPCA acumulado dos últimos 12 (doze) meses. 
 
CLÁUSULA QUINTA – ENCAMINHAMENTO DOS IDOSOS 

5.1. Os acolhimentos ocorrerão exclusivamente mediante encaminhamento formal da Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

5.2. A indicação da instituição observará: 

I – Grau de dependência; 

II – Disponibilidade de vaga; 

III – avaliação técnica do caso; 

IV – Proximidade familiar e comunitária; 

V – Manifestação do idoso ou representante legal; 

VI – Critérios de distribuição equitativa previstos no edital. 

5.3. A credenciada poderá recusar acolhimento apenas mediante justificativa técnica fundamentada e 

previamente comunicada à Administração. 
 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

6.1. Constituem obrigações da credenciada: 

I – Acolher os idosos encaminhados pela Administração; 

II – Garantir atendimento integral e digno aos acolhidos; 

III – fornecer hospedagem, alimentação, higiene pessoal, lavanderia e demais serviços necessários; 

IV – Manter equipe multidisciplinar compatível com o grau de dependência dos idosos; 

V – Elaborar e atualizar os Planos Individuais de Atendimento – PIA; 

VI – Promover atividades recreativas, culturais e de integração social; 

VII – permitir visitas familiares, salvo restrição legal ou judicial; 

VIII – manter atualizadas todas as licenças e autorizações exigidas; 

IX – Comunicar imediatamente ocorrências graves, hospitalizações, transferências e óbitos; 

X – Apresentar mensalmente relatório técnico e documentação necessária para pagamento; 

XI – permitir fiscalização irrestrita dos órgãos competentes. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

7.1. Constituem obrigações do Município: 

I – Realizar os encaminhamentos dos usuários; 

II – Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

III – efetuar os pagamentos devidos; 

IV – Promover avaliações periódicas da qualidade dos serviços; 

V – Manter registro atualizado das instituições credenciadas. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização será exercida por servidores designados pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social. 

8.2. A Administração poderá realizar inspeções ordinárias ou extraordinárias a qualquer tempo. 

8.3. A credenciada deverá franquear acesso integral às instalações, documentos e prontuários 

institucionais relacionados aos usuários encaminhados pelo Município, observadas as normas de sigilo 

e proteção de dados. 

CLÁUSULA NONA – DOS RELATÓRIOS MENSAIS 

9.1. A credenciada deverá encaminhar até o 5º dia útil de cada mês: 

I – Relatório técnico mensal dos acolhidos; 

II – Atualização dos PIA quando aplicável; 

III – relação nominal dos acolhidos; 

IV – Registro de ocorrências relevantes; 

V – Documentação fiscal para pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal e atesto 

do fiscal do contrato. 

10.2. Os pagamentos serão calculados conforme o número efetivo de idosos acolhidos durante o 

período de referência. 

10.3. Em caso de ingresso ou desligamento durante o mês, será aplicado cálculo proporcional (pro 

rata). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES 

11.1. O descumprimento das obrigações sujeitará a credenciada às sanções previstas no art. 156 da Lei 

nº 14.133/2021. 

11.2. Poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar e contratar ou declaração de 

inidoneidade, observados o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DESCREDENCIAMENTO 

12.1. Constituem hipóteses de descredenciamento: 

I – Perda do alvará sanitário; 

II – Interdição da instituição; 

III – comprovação de maus-tratos ou negligência; 

IV – Descumprimento reiterado das obrigações contratuais; 

V – Falsidade documental; 

VI – Cobrança indevida de usuários ou familiares; 

VII – solicitação formal da própria credenciada. 

12.2. O descredenciamento observará processo administrativo com garantia do contraditório e da 

ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

13.1. A credenciada compromete-se a observar integralmente o Estatuto da Pessoa Idosa e toda a 

legislação aplicável. 

13.2. É vedada qualquer forma de violência, discriminação, negligência, abandono ou tratamento 

degradante. 

13.3. Qualquer suspeita de violação de direitos deverá ser imediatamente comunicada aos órgãos 

competentes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes deste Termo correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas 

à Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme previsão constante do processo administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

15.1. O extrato deste Termo será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, Portal 

da Transparência e Diário Oficial do Município, na forma da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Os casos omissos serão resolvidos conforme a Lei nº 14.133/2021, Lei nº 10.741/2003, Lei nº 

8.742/1993, Resolução CNAS nº 109/2009 e RDC ANVISA nº 502/2021. 

16.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Itapecerica da Serra/SP para dirimir eventuais controvérsias 

oriundas deste instrumento. 

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente Termo de Credenciamento em duas vias de igual 

teor e forma. 

Juquitiba, xx de xx de 2026. 

 

 

 

_________________________________ 

WILLIANS SOARES RODRIGUES 

Prefeito 

 

 

______________________________ 

Secretária Municipal de Assistência Social 

CREDENCIADA 

 

______________________________ 

Representante Legal da ILPI 
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ANEXO 09 

MODELO DE RELATÓRIO MENSAL DE ACOMPANHAMENTO 

 

CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS – ILPI 

Mês/Ano de Referência: / 

ILPI: _______________________________________ 

CNPJ: _______________________________________ 

Responsável Técnico: __________________________ 

Registro Profissional: _________________________ 

Município: ___________________________________ 

Data de Emissão: //________ 

1. DEMONSTRATIVO GERAL DE ACOLHIDOS 

Nome do Idoso Idade Grau de Dependência Data de Ingresso Situação Atual 

  I / II / III   

  I / II / III   

  I / II / III   

 

Total de acolhidos no período: _______ 

Grau I: _______ 

Grau II: _______ 

Grau III: _______ 

 

2. EVOLUÇÃO INDIVIDUAL DOS ACOLHIDOS 

Nome do Idoso: ______________________________________ 

Grau de Dependência: ________________________________ 

Condições gerais de saúde: 

 

 
Aspectos cognitivos e emocionais: 

 

 
Aspectos de convivência social e familiar: 

 

 
Participação em atividades propostas: 

 

 
Intercorrências registradas no período: 

 
Providências adotadas: 
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ANEXO 10 

TABELA DE EQUIPE MÍNIMA MULTIDISCIPLINAR POR GRAU DE DEPENDÊNCIA 

 

CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE LONGA 

PERMANÊNCIA PARA IDOSOS – ILPI 

1. OBJETIVO 

Estabelecer os parâmetros mínimos de recursos humanos exigidos das Instituições de Longa 

Permanência para Idosos (ILPI) credenciadas pelo Município de Juquitiba/SP, observando a RDC 

ANVISA nº 502/2021, o Estatuto da Pessoa Idosa, a Política Nacional de Assistência Social e a 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. 
 
2. EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA 

Profissional Grau I Grau II Grau III 

Responsável Técnico (nível superior) Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

Enfermeiro Compartilhado ou 

parcial 

Obrigatório Obrigatório 

Técnico de Enfermagem Conforme demanda Obrigatório 
Obrigatório 

24h 

Cuidador de Idosos Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

Assistente Social Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

Psicólogo Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

Nutricionista Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

Fisioterapeuta Conforme necessidade Obrigatório Obrigatório 

Terapeuta Ocupacional Conforme necessidade Obrigatório Obrigatório 

Médico Responsável (próprio ou 

referenciado) 
Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

 

3. PARÂMETROS MÍNIMOS DE CUIDADORES 

3.1. Idosos Grau I 

Mínimo de 01 (um) cuidador para cada 20 (vinte) idosos por turno. 

3.2. Idosos Grau II 

Mínimo de 01 (um) cuidador para cada 10 (dez) idosos por turno. 

3.3. Idosos Grau III 

Mínimo de 01 (um) cuidador para cada 06 (seis) idosos por turno. 
 
4. PARÂMETROS MÍNIMOS DE ENFERMAGEM 

4.1. Grau I - Atendimento de enfermagem disponível mediante escala própria ou contrato de 

referência técnica. 

4.2. Grau II - Mínimo de 01 (um) Enfermeiro Responsável Técnico e cobertura de Técnicos de 

Enfermagem compatível com o número de acolhidos. 

4.3. Grau III - Presença de Técnicos de Enfermagem durante 24 (vinte e quatro) horas por dia e 

supervisão permanente do Enfermeiro Responsável Técnico. 
 
5. QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

5.1. Todos os profissionais deverão possuir: 

I – Formação compatível com a função exercida; 



 

 

R. Jorge Victor Vieira, 63 - Centro - Juquitiba/SP - CEP 06950-000  | Tel.: (11) 4681-4311  |  E-mail: administracao@juquitiba.sp.gov.br 

II – Registro ativo no respectivo Conselho Profissional, quando aplicável; 

III – Capacitação específica para atendimento à pessoa idosa; 

IV – Ausência de impedimentos legais para o exercício profissional. 

5.2. Os cuidadores de idosos deverão comprovar curso específico de formação com carga horária 

mínima de 160 (cento e sessenta) horas. 
 
6. COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL 

A instituição deverá apresentar: 

a) Relação nominal completa dos profissionais; 

b) Registro profissional dos membros da equipe técnica; 

c) Comprovação dos vínculos empregatícios, societários ou contratuais; 

d) Escala mensal de trabalho atualizada; 

e) Certificados de capacitação exigidos; 

f) Certidão de antecedentes criminais dos profissionais que mantenham contato direto com os idosos. 
 
7. SUBSTITUIÇÕES E COBERTURA 

As ausências por férias, licenças, afastamentos ou desligamentos deverão ser supridas imediatamente 

pela instituição, sem prejuízo da continuidade dos serviços e da assistência aos acolhidos. 
 
8. DISPOSIÇÃO FINAL 

A equipe mínima prevista neste Anexo constitui requisito obrigatório para manutenção do 

credenciamento, podendo a Administração Municipal exigir quantitativos superiores quando a 

complexidade dos casos acolhidos, o grau de dependência dos idosos ou as determinações da 

Vigilância Sanitária assim o justificarem. 
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ANEXO 11 

TABELA DE VALORES MENSAIS POR GRAU DE DEPENDÊNCIA 

 

A estimativa global da contratação, considerando-se o quantitativo máximo de vagas (20), os valores 

mensais por grau de dependência e a vigência inicial de 12 (doze) meses, é a seguinte: 

 

Grau de Dependência Nº estimado de 

vagas 

Valor mensal por 

idoso 

Subtotal 

mensal 

Total 12 meses 

GRAU I até 8 R$ 3.500,00 R$ 28.000,00 R$ 336.000,00 

GRAU II até 8 R$ 4.500,00 R$ 36.000,00 R$ 432.000,00 

GRAU III até 8 R$ 5.000,00 R$ 40.000,00 R$ 480.000,00 

TOTAL ESTIMADO 24 — R$ 104.000,00 R$ 1.248.000,00 

 


